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Lista de Acrônimos

AAAA Agenda de Ação de Addis Abeba
  Addis Abeba Action Plan

AOD Assistência Oficial ao Desenvolvimento
  Official Development Assistance

BAD Banco Asiático de Desenvolvimento
  Asian Development Bank

BAfD Banco Africano de Desenvolvimento
  African Development Bank

BAII  Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura
  Asian Infrastructure Investment Bank

BCIE Banco Centroamericano de Integração Econômica
  Central American Bank for Economic Integration

BEI  Banco Europeu de Investimento
  European Investment Bank

BERD Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento
  European Bank for Reconstruction and Development

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento
  Inter-American Development Bank

BIsD Banco Islâmico de Desenvolvimento
  Islamic Development Bank

BM  Banco Mundial
  World Bank

BMD Bancos Multilaterais de Desenvolvimento
  Multilateral Development Banks

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
  Brazilian Development Bank

BOAD Banco de Desenvolvimento da África Ocidental
  West Africa Development Bank (Banque Ouest Africaine de Développement)

BRICS Brasil, Rússia Índia, China e África do Sul
  Brazil, Russia, India, China and South Africa

CAF  Banco de Desenvolvimento da América Latina
  Development Bank of Latin America (formerly known as Corporación Andina de    

  Fomento)
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CALS  Centro de Estudos Jurídicos Aplicados (África do Sul)
  Centre for Applied Legal Studies (South África)

CDB Banco de Desenvolvimento da China
  China Development Bank

CO2eq Equivalente a CO2
  CO2 Equivalent

DBSA Banco de Desenvolvimento da África Austral
   Development Bank of Southern Africa

EADB Banco de Desenvolvimento Africano Oriental
  East African Development Bank

G-20 Grupo dos 20
  Group of 20

GEE  Gases de efeito estufa
  Greenhouse gases

IDA  Associação Internacional de Desenvolvimento
  International Development Association

IFI  Instituições Financeiras Internacionais
  International Financial Institutions

LMICs Países de renda média-baixa
  Low-middle income countries

NBD Novo Banco de Desenvolvimento
  New Development Bank

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
  Sustainable Development Goals

ONU Organização das Nações Unidas
  United Nations

PTA  Banco de Comércio e Desenvolvimento da África Oriental e Austral
  Eastern and Southern African Trade and Development Bank, or the Preferential Trade   

  Area Bank

VEB  Vnesheconombank - Banco para o Desenvolvimento e assuntos econômicos    
  Internacionais Russo

  Vnesheconombank - Bank for Development and Foreign Economic Affairs
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Sumário Executivo 

A criação do novo banco de desenvolvimento foi uma como resposta à 
paralisia do processo de reforma das Instituições Financeiras Internacionais e, 
ao mesmo tempo, a expressão do adensamento das relações de cooperação 
intra-BRICS. A instituição foi criada em um momento em que os bancos 
multilaterais de desenvolvimento ganham relevância em razão (i) da ausência 
de condicionalidades; (ii) agilidade na realização de operações de crédito, e (iii) 
no financiamento da infraestrutura dos países de renda média. A despeito do 
sucesso do lançamento do NBD, o processo de aprovação dos primeiros projetos 
e a divulgação das políticas socioambientais lançaram sombra de dúvida sobre 
o conceito de sustentabilidade que orienta as ações do banco e sobre suas 
políticas no que concerne transparência e accountability. Esse Quarterly Brief 
discute o processo de criação do NBD, seu significado para o financiamento do 
desenvolvimento e, finalmente seus efeitos.

Palavras-chave

Novo Banco de Desenvolvimento; BRICS; Banco Multilateral de Desenvolvimento; 
Política Socioambiental; Sustentabilidade. 
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Os BRICS e o  
Novo Banco de Desenvolvimento

Paulo Esteves, Geovana Zoccal e Gabriel Torres

1. Introdução

Desde 2011, Nicholas Stern e Joseph Stiglitz (2011) apontavam, às margens das reuniões do G-20 e da Cúpula 
dos BRICS em Sanya, para a possibilidade de criação de um banco de desenvolvimento para financiar projetos de 
infraestrutura que tivessem como acionistas iniciais países em desenvolvimento (de Renzio, Gomes & Assunção, 
2013). O tema compôs ainda a agenda do G-20 em sucessivas cúpulas: Rússia (2013), Austrália (2014) e Turquia 
(2015). No interior do agrupamento BRICS, a proposta de criação de um novo banco de desenvolvimento foi 
inicialmente lançada no Plano de Ação de Nova Deli, no âmbito da IV Cúpula do BRICS realizada em 2012. A 
proposta respondia à paralisia do processo de reforma das Instituições Financeiras Internacionais e, ao mesmo 
tempo, à escassez de recursos para o financiamento da infraestrutura em países em desenvolvimento. A criação 
do banco de desenvolvimento foi o centro das discussões da Cúpula seguinte, realizada em Durban, onde foram 
debatidas as prioridades do Banco e as contribuições de cada membro fundador. O banco foi efetivamente criado 
na VI Cúpula do BRICS em 2014, em Fortaleza, Brasil. Representantes dos cinco governos do bloco assinaram o 
Acordo sobre o Novo Banco de Desenvolvimento – cuja entrada em vigor seria anunciada durante a VII Cúpula, 
em Julho de 2015, em Ufa, Rússia, marcando o início das operações do Banco (Schablitzki, 2014). 

A sede do Banco foi estabelecida em Shanghai - China, e foi anunciado que o primeiro escritório será criado 
em Johanesburgo - África do Sul. Em janeiro de 2016 os cinco membros fundadores aportaram a primeira 
parcela, no valor de US$750 milhões, ao capital social do Banco. Assim, em fevereiro de 2016 o Banco entrou 
em funcionamento pleno. Vale mencionar que, segundo o Acordo sobre o Novo Banco de Desenvolvimento, o 
capital social total da primeira fase de incorporação do NBD somará US$ 10 bilhões, pagos em sete parcelas, em 
sistema de cotas iguais entre os membros do grupo. Além dos aportes nacionais, foram emitidos “títulos verdes” 
no valor de 3 bilhões de yuans (em moeda local chinesa)1. Finalmente, desde seu lançamento o NBD já assinou 
acordos de cooperação com diversos bancos de desenvolvimento - BNDES, VEB, India Eximbank, CDB, DBSA e, 
recentemente, com Grupo do Banco Mundial2. Contudo, o passo de maior impacto foi o anúncio, em abril último, 
do primeiro conjunto de projetos, no valor de US$ 911 milhões, a ser financiado pelo banco. Esse Quarterly Brief 
discute o processo de criação do NBD, seu significado para o financiamento do desenvolvimento e, finalmente 
seus efeitos. Passado um ano desde sua implementação, o NBD já aprovou sete projetos e, em agosto desse ano, 
publicou o conjunto de políticas socioambientais. Contudo, ainda segue sendo alvo de críticas da sociedade civil, 
que clama por transparência e processo mais inclusivos.

(1) Títulos verdes, green bonds em inglês, são um tipo de títulos isentos de impostos emitidos para projetos com impacto ambiental positivo, 
incluindo os que buscam promover eficiência energética e prevenção de poluição. Para mais ver: Sputnik (2016) e Cebds (2016).
(2) Mesmo que a iniciativa dos países BRICS em estabelecer um banco de desenvolvimento que atenda às necessidades específicas de in-
vestimentos dos países do sul tenha se posicionado inicialmente como uma alternativa às instituições financeiras internacionais estabelecidas 
em Bretton Woods, o Memorando de Entendimento entre o Novo Banco de Desenvolvimento e Banco Mundial, assinado em 9 de setembro 
de 2016, indica zonas de cooperação entre as duas instituições. O acordo aponta para áreas de interesses comuns e a possibilidade de co-
financiar projetos. Para mais detalhes sobre o MoU, acesse: http://ndb.int/World-Bank-Group-New-Development-Bank-Lay-Groundwork-for-
Cooperation.php#parentHorizontalTab2.

Quarterly Brief #1

http://brics.itamaraty.gov.br/category-english/21-documents/68-fourth-summit
http://brics.itamaraty.gov.br/category-english/21-documents/69-fifth-summit
http://ndb.int/download/Agreement%20on%20the%20New%20Development%20Bank.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/10465-vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/10465-vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
http://ndb.int/World-Bank-Group-New-Development-Bank-Lay-Groundwork-for-Cooperation.php#parentHorizo
http://ndb.int/World-Bank-Group-New-Development-Bank-Lay-Groundwork-for-Cooperation.php#parentHorizo
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2. Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento

Em 2006, à margem da Assembleia-Geral da ONU, teve lugar a primeira reunião informal de chanceleres dos 
países BRIC. A reunião repetiu-se regularmente até que, em 2008, os chanceleres se reuniram em Ecaterimburgo 
e, a partir de iniciativa da presidência Russa, foi realizada a primeira cúpula do grupo BRIC, naquela cidade, em 
2009. Os dois encontros ocorriam sob a sombra da crise financeira e da intervenção militar Russa na Geórgia, 
que tiveram lugar em 2008. Nesse contexto, tais encontros terminaram por enfatizar a necessidade de ajuste das 
instituições internacionais a uma, alegada, nova distribuição de poder no sistema internacional. De fato, enquanto 
o comunicado dos Ministros das Relações Exteriores falava em um “sistema internacional mais democrático 
fundado no direito internacional e na diplomacia multilateral” (BRICs Foreign Affairs Ministers’ Meeting, 2008), 
a declaração conjunta dos chefes de Estado enfatizava a necessidade de uma “ordem global multipolar mais 
democrática e justa baseada no direito internacional, na igualdade, respeito mútuo, cooperação, ação coordenada 
e tomada de decisão coletiva de todos os Estados” (Joint Statement of the BRIC Countries Leaders, 2009). No 
momento de sua criação o grupo BRIC se apresentava, assim, como um mecanismo de coordenação que afirmava 
a necessidade de reconhecimento do fim do período unipolar e da emergência de um sistema multipolar. Em 2011, 
com a adesão da África do Sul como membro integral, o agrupamento passou a se chamar BRICS. 

A partir dessa premissa, o grupo apresentava uma agenda reformista 
em torno de duas questões centrais: o fortalecimento do G-20 como 
instrumento de governança global e, sobretudo, a reforma das Instituições 
Financeiras Internacionais. Ao lado das demandas reformistas, contudo, o 
grupo se apresentava também como uma plataforma para cooperação inter-
governamental. O processo de criação do banco de desenvolvimento dos 
BRICS, ou Novo Banco de desenvolvimento é produto da interseção dessas 
duas dimensões: coordenação e cooperação. De fato, o insucesso das 
iniciativas do grupo BRICS para a reforma das IFI’s, e o fortalecimento dos 
canais de cooperação inter-governamental terminaram por criar as condições 
para que, na cúpula de Nova Delhi (2012) fosse anunciada a criação do banco 
multilateral de desenvolvimento:

o insucesso das 
iniciativas para a 
reforma das IFI’s, e 
o fortalecimento da 
cooperação entre 
os BRICS criaram 
as condições para o 
lançamento do NBD

Consideramos a possibilidade de estabelecimento de um novo Banco de Desenvolvimento voltado para a 
mobilização de recursos para projetos de infra-estrutura e de desenvolvimento sustentável (Declaração de Nova 

Delhi, §13).

Após a cúpula de Delhi, o processo de negociação dos termos do acordo que criaria o Banco levou ainda dois 
anos para que fosse concluído. No ano seguinte, a reunião de cúpula de Durban reiterou o compromisso do 
grupo com a iniciativa e afirmou o lugar do banco entre os mecanismos de financiamento do desenvolvimento ao 
apontar a falta de instrumentos para o financiamento da infraestrutura em países em desenvolvimento: 

Gostaríamos de ver um esforço global concentrado com vistas ao financiamento de infraestrutura (declaração 

de Durban §14).

Tal espaço seria ocupado, entre outros, pelo Novo Banco de Desenvolvimento cujo acordo foi assinado na 
cúpula de Fortaleza. O banco foi anunciado, assim, como uma iniciativa que 

deverá mobilizar recursos para projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nos países do BRICS e 
em outros países em desenvolvimento, em complementação aos esforços existentes de instituições financeiras 

multilaterais e regionais para o crescimento global e o desenvolvimento (Acordo, Artigo 1).

A estrutura e os mecanismos de tomada de decisão do novo banco contrastam com aqueles adotados pelo 
Banco Mundial. De fato, o NBD adotou uma estrutura de cotas que garante, em primeiro lugar, o controle da 
instituição pelos membros do grupo; e, em segundo lugar  a isonomia entre os membros no processo de tomada 
de decisão. A criação do NBD também carrega consigo a promessa de simplificação dos procedimentos para 
aprovação das operações de crédito, para projetos de desenvolvimento na área de infraestrutura. De acordo com 
Leslie Maasdorp, economista sul-africano que integra a vice-presidência do NBD, o primeiro aspecto do banco 
é tentar “ser mais ligeiro, aumentar a velocidade de execução, ser mais ágil e usar recursos organizacionais para 
oferecer uma infraestrutura corporativa mais eficaz” (Santos, 2016).

http://brics.itamaraty.gov.br/category-english/21-documents/173-brics-foreign-ministers-meeting-yecaterinburg-may-16-2008-joint-communique
http://brics.itamaraty.gov.br/category-english/21-documents/114-first-summit-2
http://brics.itamaraty.gov.br/pt_br/categoria-portugues/20-documentos/76-quarta-declaracao-conjunta
http://brics.itamaraty.gov.br/pt_br/categoria-portugues/20-documentos/77-quinta-declaracao-conjunta
http://brics.itamaraty.gov.br/images/NDB%20portugues.pdf
http://brics.itamaraty.gov.br/pt_br/categoria-portugues/20-documentos/224-vi-cupula-declaracao-e-plano-de-acao-de-fortaleza
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3. Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento
A criação de instituições financeiras internacionais com o objetivo de prover linhas de crédito para o financiamento 

de projetos de desenvolvimento, os chamados Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (BMDs), não é um 
fenômeno novo, mesmo entre países em desenvolvimento. Desde a criação do Banco Mundial em 1948, foram 
lançadas 13 dessas instituições3, a grande maioria delas com caráter regional reunindo, no mais das vezes, países 
em desenvolvimento. Apesar de criados por Estados soberanos, os BMDs buscam no mercado financeiro a 
maioria dos recursos para financiamento de suas operações de crédito. Apenas três Bancos têm classificação 
de crédito inferior a “A”, o que, por um lado demonstra sua adequação aos padrões do mercado financeiro e, por 
outro, justifica os baixos custos de captação que viabilizam suas operações. A tabela 1 apresenta o conjunto de 
BMDs criados desde 1948:

Tabela 1: Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (após 1948)

Banco
Fundação 

(ano)
Sede 

(cidade)
Mandatos Rating Instrumentos

Banco Europeu de 
Investimento (BEI)

1958
Luxemburgo, 
Luxemburgo

“Contribuir para o desen-
volvimento do mercado 

interno da União Europeia”
AAA

Empréstimos, 
Garantias, 

Patrimônio Líquido

Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento 

(BID)

1959
Washington, 

EUA

“Promover o desenvolvimen-
to econômico e social de 

estados-membro em desen-
volvimento, individualmente 

e coletivamente”

AAA

Subvenções, 
Empréstimos, 

Assistência técnica, 
Garantias, 

Patrimônio Líquido

Banco 
Centroamericano 

de Integração 
Econômica (BCIE)

1960
Tegucigalpa, 

Honduras

“Promover a integração 
econômica e o desenvolvi-
mento econômico e social 
balanceado em estados-

membro”

A

Empréstimos, 
Linhas de crédito, 

Assistência técnica, 
Garantias, 

Patrimônio Líquido

Banco Africano de 
Desenvolvimento 

(BAfD)
1963

Abidjan, 
Costa do Marfim

“Promover o crescimento 
econômico sustentável e 

reduzir a pobreza na África”
AAA

Subvenções, 
Empréstimos, 

Linhas de crédito, 
Assistência técnica, 
Patrimônio Líquido

Banco Asiático de 
Desenvolvimento 

(BAD)
1966

Manila, 
Filipinas

“Erradicar a pobreza na 
região Ásia- Pacífico”

AAA

Subvenções, 
Empréstimos, 

Assistência técnica, 
Garantias, 

Patrimônio Líquido

Banco de 
Desenvolvimento 
Africano Oriental 

(EADB, da sigla em 
inglês)

1967
Kampala, 
Uganda

“Promover o desenvolvimen-
to sócio-econômico susten-

tável no Leste da África”
BB

Empréstimos e 
Patrimônio Líquido

(3) Não consideramos aqui a criação da International Development Association (IDA), no âmbito do Banco Mundial em 1960.
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Banco
Fundação 

(ano)
Sede 

(cidade)
Mandatos Rating Instrumentos

Banco de 
Desenvolvimento 
da América Latina 

(CAF)

1970
Caracas, 
Venezuela

“Promover o desenvolvimen-
to sustentável e a integração 

regional”
AA-

Empréstimos, 
Linhas de crédito, 

Assistência técnica, 
Garantias, 

Patrimônio Líquido

Banco de 
Desenvolvimento 

da África Ocidental 
(BOAD, da sigla em 

francês)

1973
Lomé, 
Togo

“Promover o desenvolvi-
mento econômico em 

estados-membro e a inte-
gração econômica na África 

Ocidental”

BBB
Empréstimos e 

Patrimônio Líquido

Banco Islâmico de 
Desenvolvimento 

(BIsD)
1975

Jeddah, 
Arábia Saudita

“Promover o desenvolvimen-
to econômico e o progresso 

social em países membro 
e comunidades Muçulma-
nas, individualmente e em 

conjunto, de acordo com os 
princípios da Sharia”

AAA

Empréstimos, 
Linhas de crédito, 

Assistência técnica, 
Patrimônio Líquido

Banco de Comércio 
e Desenvolvimento 
da África Oriental e 

Austral (PTA)

1985
Bujumbura, 

Burundi

“Financiar e promover o co-
mércio, o desenvolvimento 
sócio-econômico e a inte-
gração econômica regional 

entre Estados-membro”

BB
Empréstimo, 

Linhas de crédito, 
Garantias

Banco Europeu 
para a 

Reconstrução e o 
Desenvolvimento 

(BERD)

1991
Londres, 

Reino Unido

“Promover a transição em 
direção a economias aber-
tas de mercado e iniciativas 
privadas e empreendedoras 
em países da Europa Cen-
tral e Oriental comprometi-
dos com os princípios da 

democracia multipartidária, 
pluralismo e da economia de 

mercado”

AAA
Empréstimos, 

Garantias, 
Patrimônio Líquido

Banco Asiático de 
Investimento em 

Infraestrutura (BAII)
2015 Pequim, China

Novo Banco de 
Desenvolvimento 

(NBD)
2015

Xangai, 
China

 Fonte: Adaptação de Faure, Prizzon & Rogerson, 2015

Comparados a instituições tradicionais como o Banco Mundial ou Banco Interamericano de Desenvolvimento, os 
novos BMDs, apresentam pelo menos três diferenças significativas que ajudam a explicar seu potencial impacto 
que no financiamento do desenvolvimento. Em primeiro lugar, ainda que seu crédito seja muitas vezes mais 
oneroso, os novos BMDs oferecem alternativas que, em geral, não supõem condicionalidades (Faure, Prizzon & 
Rogerson, 2015). A imposição de condicionalidades tem feito com que países de renda média que poderiam ter 
acesso a empréstimos concessionais de instituições financeiras tradicionais ou agências bilaterais prefiram outras 
formas de financiamento como empréstimos de agências de crédito à exportação, mercado de títulos soberanos, 
e os novos BMDs (Humphrey et al, 2015).

Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento
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Em segundo lugar, os novos bancos multilaterais de desenvolvimento buscam diminuir o tempo de aprovação 
das operações de crédito, chegando a concluí-las em metade do tempo despendido por agências bilaterais, 
bancos nacionais ou até mesmo o Banco Mundial. Como perceberam Faure, Prizzon & Rogerson (2015),

a maioria do governos de países em desenvolvimento expressa preferência clara por projetos negociados e 
implementados com rapidez. Bancos multilaterais e regionais frequentemente são alvo de críticas por atrasos 
na negociação e implementação de projetos. Relatórios indicam um lapso de um a dez anos, ou entre 12 e 16 
meses, no Banco Mundial. O periodo de espera pode ser de entre sete e dez meses no BID, e de entre três e 
seis meses na CAF (embora esse período possa ser reduzido para 1,5 mês se urgente). Entretanto, não há dados 
disponíveis sobre o tempo decorrido entre o início das negociações do projeto e o primeiro desembolso de 

fundos (Faure, Prizzon & Rogerson, 2015, p. 2) 

Leslie Maasdorp, do NBD, e Lou Jiwei, Ministro das Finanças da China, pontuaram que tanto o Novo Banco de 
Desenvolvimento como o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura buscam agilidade nos procedimentos, 
se comparados com outros BMDs (Santos, 2016 Shengdun, 2015). Ao comentar sobre o BAII, Jiwei indica que

Em muitas organizações internacionais frequentemente a demora é de mais de três ou cinco anos para um 
projeto ser lançado, o que devemos evitar (...). O BAII deve simplificar a complicada estrutura de governança que 
muitas organizações internacionais estão usando (Shengdun, 2015).

Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento

Em terceiro lugar, como aludido acima, os novos BMDs apresentam 
uma resposta aos gargalos de financiamento dos países de renda-média. 
Essa é uma área de atuação na qual os novos BMDs podem adquirir 
grande relevância, particularmente em relação aos chamados países de 
renda média-baixa (low middle income countries, LMICs). Esses países 
enfrentam um déficit estrutural de financiamento, denominado por alguns 
autores de “missing middle”. De fato, ao serem graduados, os países de 
renda média-baixa têm menos acesso aos fluxos de Assistência Oficial 
ao Desenvolvimento (AOD) e mesmo às linhas de financiamento não-
concessionais das instituições financeiras tracionais. Ao mesmo tempo, 
não são capazes de gerar recursos suficientes para financiamento de seu 
próprio desenvolvimento. Dessa forma, usualmente, países de renda média-
baixa têm que recorrer a empréstimos do mercado privado que implicam 
em custos financeiros muito elevados (Kharas, Prizzon & Rogerson, 2014) 
e, no limite, a um processo de endividamento. As limitações das instituições 
financeiras tradicionais quanto ao financiamento dos países de renda média 
representam, assim, uma lacuna que pode ser preenchida pelos novos 
BMDs.

os novos BMDs buscam 
diminuir o tempo 
de aprovação das 
operações de crédito, 
chegando a concluí-las 
em metade do tempo 
despendido por outras 
instituições.

Em termos de financiamento do desenvolvimento o papel atribuído aos BDMs é cada vez mais significativo. A 
Agenda de Ação de Addis Abeba (AAAA) recomenda que os BMDs multipliquem a assistência técnica e financeira 
para que possam contribuir significativamente com a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODSs). De acordo com a AAAA, os Bancos de Desenvolvimento devem atualizar e desenvolver suas políticas em 
apoio a agenda de desenvolvimento pós-2015.

Os ODSs são mais amplos e mais ambiciosos [do que os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio], abarcando 
áreas em que os BMDs tem extensa experiência: infraestrutura e energia, governança e instituições, mobilização 
de recursos domésticos, influência com o setor privado, e ambiente empresarial melhorado, e mais. Agora existe 
um alto grau de sobreposição entre os ODSs e a agenda perseguida pelos Bancos Multilaterais e o Grupo do 

Banco Mundial (Kharas, 2015, p. 6).

Especialistas reconhecem diversas vantagens comparativas dos BMDs sobre doadores bilaterais. De acordo 
com Humphrey et al (2015), os BMDs são melhores em prover informações e monitorar o uso dos fundos, as 
negociações entre os países recipiendários e as agências multilaterais tendem a ser menos politizadas do que 
com doadores bilaterais. Ademais, os BMDs teriam uma perspectiva de mais longo prazo para o desenvolvimento, 
tendendo a utilizar sistemas nacionais e oferecendo confiança quanto a financiamentos futuros. É nesse contexto 
que se dá o lançamento do Novo Banco de Desenvolvimento, como se verá a seguir.

http://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2015/08/AAAA_Outcome.pdf
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4. O Novo Banco de Desenvolvimento

Segundo Leslie Maasdorp (Santos, 2016), entre os principais diferenciais do banco encontra-se sua capacidade 
de oferecer financiamento ágil, reduzindo para cerca de seis meses a duração média do processo de aprovação 
de empréstimos, com foco em projetos públicos e privados em áreas prioritárias: “O Banco mobilizará recursos 
para projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nos BRICS e outras economias emergentes e países 
em desenvolvimento” (New Development Bank, 2016). Descrito como “verde” (Ogier, 2016), o Banco também 
busca constituir uma plataforma para compartilhamento de práticas e conhecimento nas áreas de infraestrutura e 
desenvolvimento sustentável entre países em desenvolvimento (PTI, 2016). 

Em sua estrutura, o Banco busca garantir isonomia entre os países membros. Com sede em Shangai - China, 
o NBD é gerido por um Conselho de Diretores e um Conselho de Governadores, ambos compostos por cinco 
assentos, cada qual ocupado por um país fundador. Atualmente a cargo do indiano Kundapur Vaman Kamath, 
a presidência do Banco é rotativa, sendo periodicamente ocupada pelo representante de um dos membros dos 
BRICS, enquanto aos demais compete a nomeação dos quatro vice-presidentes.

O banco foi criado com capital autorizado de US$ 100 bilhões e capital inicial de US$ 50 bilhões, com contribuições 
distribuídas igualmente entre os cinco membros fundadores (US$ 10 bilhões cada), pagas em sete parcelas. 
Embora o documento fundador indique intenção de conceder empréstimos e permitir a compra de ações por 
demais países, 55% das ações devem ser controladas pelos países BRICS, e outros 25% serão alocados a países 
emergentes, confirmando a orientação do banco em direção às necessidades de países em desenvolvimento 
(Santos, 2016).

Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento

Em Julho de 2016, o banco distinguiu-se como a primeira instituição 
financeira internacional a emitir “títulos verdes”, na China, direcionando 
os recursos a projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável 
(em acordo, ainda, com princípios orientadores promulgados pelo 
Banco Popular da China em Dezembro de 2015) (Yiyao, 2016). A 
primeira leva de títulos foi emitida em moeda local chinesa, no valor 
de 3 bilhões de yuan – embora o banco declare intenção de repetir 
o modelo na Rússia, Índia e África do Sul. Segundo Maasdorp, a 
China foi escolhida como recipiente inaugural dos títulos por constituir 
o “terceiro maior mercado de títulos global” do mundo, com ampla 
liquidez e com demanda expressiva de investidores por instrumentos 
financeiros verdes e denominados em moeda local, com risco cambial 
reduzido (Yiyao, 2016).

Figura 1: Organograma atual do NBD
Fonte: Elaboração própria, com no site do NBD 
(http://ndb.int/leadership.php)
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Em sua criação, o Banco declarou a intenção de desenvolver mecanismos para monitorar e minimizar os 
impactos de projetos financiados sobre o meio ambiente e comunidades locais. Contudo, vale mencionar que 
os primeiros empréstimos foram aprovados antes da divulgação das políticas socioambientais do Banco, o que 
suscitou inúmeras críticas de diversas organizações da sociedade civil (Borges, Quek & Roza, 2016; Borges & 
Waisbich, 2014; Borges, Krishnaswam & Roza, 2016; Cals, Conectas & Vashuda Foundation, 2015).

De fato, em abril deste ano o NBD anunciou seu primeiro pacote de empréstimos com maturidade de 12 a 20 
anos para projetos de infraestrutura e energia renovável, com potencial de reduzir emissões anuais de gases de 
efeito estufa (GEE) em quatro milhões de toneladas de CO2eq (Patranobis, 2016). O pacote totaliza US$ 811 
milhões a serem repassados para bancos nacionais no Brasil, Índia, China e África do Sul. Poucos meses depois, 
em julho de 2016, a Rússia recebeu seu primeiro empréstimo para projetos de energia renovável, no valor de US$ 
100 milhões.

Tabela 2: Primeiros projetos financiados pelo NBD

País
Descrição do Projeto/ 
Potencial de geração 

de energia

Valor do 
empréstimo

Banco Intermediário
Data de 

Aprovação

Brasil
Infraestrutura para 

energia solar e eólica 
(600 megawatts)

US$ 300 milhões BNDES 16/04/2016

Rússia
Construção de 

hidrelétricas
(50 megawatts)

US$ 50 milhões
Banco Eurasiático 

de Desenvolvimento
20/07/2016

US$ 50 milhões
International 

Investment Bank

Índia

Energia renovável 
(500 megawatts)

US$ 250 milhões Canara Bank 16/04/2016

Revitalização de rodovias US$ 350 milhões Empréstimo soberano¹ 23/11/2016

China

Produção de paineis solares 
(100 megawatts)

 US$ 81 milhões
Shangai Lingang 

Hongbo New Energy 
Development Company

16/04/2016

Energia eólica e solar 
(250 megawatts)

US$ 290 milhões Empréstimo Soberano² 23/11/2016

África do Sul
Infraestrutura para 
energia renovável 
(500 megawatts)

US$ 180 milhões
ESKOM Holdings 

SOC Ltd.
16/04/2016

 Fonte: Elaboração própria, com base em Mattos & Rosa, 2016
(1) Empréstimo concedido diretamente ao Governo da Índia 
(2) Empréstimo concedido diretamente o Governo da República Popular da China

Embora os artigos 14 e 15 de seu acordo fundador afirmem o compromisso do NBD com a transparência de 
suas atividades e com a divulgação de documentos e relatórios periódicos, até a data de publicação desse 
Quarterly Brief poucas informações foram divulgadas acerca dos sete projetos aprovados, sem detalhes sobre 
seus impactos socioambientais: No caso brasileiro, foram repassados ao BNDES US$ 300 milhões para construção 
de linhas de transmissão de energia e infraestrutura para energia solar e eólica, com potencial de geração de 600 
megawatts. No caso indiano, o valor concedido para o primeiro projeto foi de US$ 250 milhões, repassados ao 
Canara Bank, para geração de 500 megawatts de energia renovável. Para o segundo projeto, o valor concedido 
foi de US$ 350 milhões diretamente ao governo da Índia, para a revitalização de rodovias. Ao Eskom sul-africano, 
maior geradora de energia do país, foram repassados US$ 180 milhões, também para infraestrutura de energia 

Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento
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renovável (capacidade de geração de 500 megawatts) e linhas de transmissão. Já para a China, o NBD concedeu 
US$ 81 milhões à Shanghai Lingang Hongbo New Energy Development Co para a produção de painéis solares 
com capacidade de geração de 100 megawatts, e também US$ 290 milhões diretamente ao governo chinês 
com potencial de geração de 250 megawatts através de energia eólica e solar. Finalmente, no caso russo, US$ 
100 milhões foram divididos entre o Banco de Desenvolvimento Eurasiático e o International Investment Bank, 
destinados à construção de hidrelétricas na República da Carélia com potencial de geração de 50 megawatts de 
energia no total (Mattos & Rosa, 2016).

Os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento

a ausência de 
informações acerca 
dos projetos e das 
políticas socioambientais 
suscitou críticas de 
organizações da 
sociedade civil

Dessa forma, a ausência de informações acessíveis acerca dos projetos 
financiados e, principalmente, a pouca especificidade das políticas 
socioambientais adotadas pelo banco para a identificação e controle 
dos riscos gerados por projetos suscitou grande volume de críticas de 
organizações da sociedade civil. Desde Julho de 2015, ONGs ambientais 
e de direitos humanos como Greenpeace, Conectas (Brasil), Fundação 
Vashuda (Índia) e CALS (África do Sul) direcionam cartas à presidência 
do banco recomendando a adoção de políticas consistentes com 
melhores práticas internacionais, visando a integração de avaliações 
socioambientais no processo de aprovação e implementação de projetos. 
Pode-se observar, na tabela abaixo, algumas das principais cartas com 
recomendações ou críticas da sociedade civil endereçadas ao Novo 
Banco de Desenvolvimento.

Tabela 3: Críticas e sugestões da sociedade civil ao NBD

Data Pontos principais / ONGs assinantes

Julho, 2015

Recomendação de quatro princípios para que o NBD 
evite replicar “modelo insustentável“ de desenvolvimento:

1. Promover desenvolvimento para todos
2. Ser transparente e democrático

3. Fixar regras robustas e garantir que sejam respeitadas
4. Promover o desenvolvimento sustentável

“Se a lei doméstica de um país onde os investimentos são realizados for 
diferente das políticas do NBD, o padrão aplicável deve ser aquele que ofereça 

o mais alto nível de proteção ambiental e para as comunidades”

Conectas; Friends of the Siberian Forests; CALS; Ecoa; CUTS International + 50¹;

30 de 
Novembro, 

2015

Demanda pelo “desenvolvimento de mecanismo para garantir a comunicação transparente com 
o público e o engajamento significativo com a sociedade civil, especialmente comunidades im-

pactadas por atividades financiadas pelo NBD”

CALS; Conectas; Vasudha Foundation; Russian Social Ecological Union + 20²

(1) Conectas; Friends of the Siberian Forests; CALS; Ecoa; CUTS International; OT Watch; FENRAD; Jamaa Resource 
Initiatives; ActionAid; Rivers without Boundaries; Vasudha Foundation; Global Initiative for Economic, Social and Culturla 
Rights; GNGG; Dhesca; Friends of the Earth US; FOCONE; Asociación Ambiente y Sociedad; Foro Ciudadano de Participación 
por la Justicia y los Derechos Humanos; Iepé; Social Justice Connection; COCAHICH; Fundar; ADEV; CIVICUS; People’s 
Front Against IFIs; FAOR; MOCICC; International Rivers; FUNDEPS; Otros Mundos; HDCCSU; SMUG; AIDA; RCA; REMA; 
Lumière Synergie pour le Développement; DAR; Centro Terra Viva; INSAF; Inclusive Development International; Fundación 
Ambiente y Recursos Naturales; FIAN; Accountability Council; JUSTICIA ASBL; AJFPEF; Forest Peoples Programme; ANND; 
International Accountability Project;  Southern African Faith Communities’ Environment Institute; ONG HADASSA; Institute 
for Economic Research on Innovation; Amnesty International; PPWU; REBRIP. Total: 55 organizações.

(2) CALS; Conectas; Vasudha Foundation; Russian Social Ecological Union; Asia Indigenous Peoples Pact; Zo Indigenous 
Forum; FENRAD; Plotina; Naga Peoples Movement for Human Rights; OT Watch; REBRIP; Ecoa; SAFCEI; BPHRO; BITPDC; 
IWED; Rivers Without Boundaries International Coalition; Indigenous Perspectives; CRAM; SERSI; Lumière Synergie pour le 
Développement; FARN; CBS; RECODH. Total: 24 organizações.
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Data Pontos principais / ONGs assinantes

12 de Abril, 
2016

“Como grupos da sociedade civil, estamos definitivamente preocupados, pois até agora não 
temos ideia alguma sobre quais são as políticas e critérios do Banco para seleção de projetos. 

(...) Esperamos que o NBD opere de forma mais transparente e inclusiva” Srinivas Krishnaswamy, 
Vasudha Foundation 

“Se o NBD quer desenvolver uma nova abordagem à avaliação de impactos sociais e ambientais, 
deve fazê-lo aprendendo com a experiência de outros bancos multilaterais e ouvindo diferentes 

perspectivas” Caio Borges, Conectas

21 de Julho, 
2016

“Enquanto o staff do NBD declara que uma política socioambiental exista, ela não foi divulga-
da, e a sociedade civil não foi consultada em seu desenvolvimento” Vladimir Chuprov, Green-

peace Russia

“Como instituição pública que opera com fundos públicos, o NBD precisa estar aberto às 
vozes da sociedade civil e seguir  os mais altos padrões de accountability social” Caio Borg-

es, Conectas

Conectas; Greenpeace East Asia; FUNDEPS/Coalition for Human Rights in Development

 Fonte: Elaboração própria.

Com mais de 20 anos passados da criação de um Banco Multilateral de Desenvolvimento , no momento da 
constituição do NBD muitas organizações da sociedade civil concordavam com a necessidade de repensar o 
desenvolvimento (Conectas et al, 2015). Assim, a criação de uma instituição alternativa, que atendesse de maneira 
mais específica às demandas de países em desenvolvimento, era considerada como um movimento positivo. 
Contudo, passado um ano desde a implementação do NBD, a falta de participação da sociedade civil reduziu o 
otimismo (Conectas, 2016). À margem do primeiro encontro anual do NBD, realizado em Shanghai em julho deste 
ano, representante da Concectas ressaltou que

A efetiva participação das partes interessas é um dos princípios básicos de qualquer projeto de desenvolvimento 
que respeite os direitos humanos. Ademais, não podemos esquecer que essas iniciativas são pagas com fundos 
públicos dos países BRICS e, assim, o banco tem o dever de cumprir os padrões mais altos de prestação de 
contas (Conectas, 2016).

Assim, permanecem as demandas por maior transparência e participação da sociedade civil, de maneira 
inclusiva. Organizações da sociedade civil alertam para a necessidade de monitoramento e avaliação dos impactos 
ambientais e sociais dos projetos, tanto no momento de sua elaboração, quando ao longo de sua implementação.

Mesmo após a liberação pelo NBD de sua política socioambiental em agosto desse ano, o novo banco continua 
sendo alvo de críticas. Segundo Juana Kweitel e Srinivas Krishnaswamy (2016), o banco dá pouca atenção aos 
princípios básicos da responsabilidade social, e, apesar de ter sido demandado, não envolveu a sociedade civil 
no processo de formulação da política socioambiental. Surgem dúvidas quanto à efetividade do conjunto de 
políticas para evitar violações, já que se baseia em princípios abstratos e privilegia os sistemas nacionais dos 
países receptores.
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